O ESPAÇO METROPOLITANO E AS TENDÊNCIAS CONTEMPORÂNEAS 


PARA OS MOVIMENTOS SOCIAIS. 


SANTOS, Regina Célia Bega dos— UEC - resantos(Dige.unicamp.br 


A ação do Estado e da sociedade civil 


O conceito de sociedade civil tem sido muito utilizado ao longo da história, mas é um conceito 
muito amplo e ambíguo. Para o Banco Mundial, por exemplo, a sociedade civil é regida pela 
ética do mercado, já para os movimentos populares a sociedade civil é um espaço de 
participação democrática, onde os grupos mais espoliados podem exercitar uma outra ética, 


relacionada à justiça social. 


Para Hegel a sociedade civil é identificada como um espaço social situado de um lado e o 
Estado de outro. Já em Marx, trata-se do conjunto das relações sociais e das relações 
econômicas, que condicionam as demais. A nosso ver, é Gramsci quem traz uma compreensão 


mais adequada para o uso contemporâneo. 


Engels, em A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado, relaciona o nascimento 
do Estado à necessidade de conter o antagonismo de classe. Considera o Estado como agente 
da organização espacial, na medida em que agrupa seus súditos de acordo com uma divisão 
territorial. Enfatiza que essa força chamada Estado, embora proveniente da sociedade, coloca- 
se acima dela e dela se afasta cada vez mais. Portanto, o Estado e o poder público não 
correspondem diretamente à população e se organizam, por isso, como força armada e 


instituições coercitivas. 


Gramsci procura a resposta para esta questão, aprofundando a discussão a respeito das 
diferenciações entre sociedade política e sociedade civil. Através do conceito de hegemonia 


busca o entendimento das relações entre Estado, governo e sociedade civil. 


Para ele, a hegemonia política relaciona-se ao fato de que o grupo social que fundamenta um 
novo Estado, é essencialmente de ordem econômica, com o objetivo de reorganizar a estrutura 
e as reais relações entre os homens e o mundo econômico ou da produção. Entretanto, 


ressalta algo de suma importância: não é correto considerar Estado e governo como 


sinônimos, pois esta identificação liga-se à confusão que se faz entre sociedade civil e 
sociedade política. Nesse sentido, o Estado é maior do que o governo, pois representa a 
sociedade política juntamente com a sociedade civil, sendo que a hegemonia da sociedade 
política aparece revestida de coerção. A divisão de poderes é o resultado da luta entre a 
sociedade civil e a sociedade política de um determinado período histórico, com um certo 


equilíbrio instável de classes.” 


É devido à separação entre sociedade civil e sociedade política (de ordem metodológica e não 
orgânica, pois a sociedade civil e o Estado se confundem) que se coloca para Gramsci a 
necessidade de discutir a questão da hegemonia. Existem duas realidades que recobrem as 
relações econômicas, a sociedade política de um lado e a sociedade civil de outro, composta 
pelas instituições das quais participam os indivíduos e destinadas a produzir um consenso. 
Fazem parte da sociedade civil a escola, os meios de comunicação (jornais, rádio, TV), as 
instituições religiosas, as associações de classe, os movimentos organizados etc, situando-se 


entre o Estado e o Mercado. 


A sociedade política, através do aparelho ideológico do Estado procura exercer a direção e 
manter a liderança ideológica sobre a sociedade civil Ao elaborar a separação metodológica 
entre sociedade política e sociedade civil, Gramsci não está preocupado, apenas, com a 
distância entre estes dois níveis de superestrutura, mas em evidenciar a complexidade, a 
articulação e a relativa independência, com relação à base econômica, das instituições, das 
organizações, das formas de consciência, da ideologia enfim, através das quais se exprime o 
poder de uma classe. O reino da ideologia é uma prisão de mil janelas...cuja força reside 
menos na coerção que no fato de que suas grades são tanto eficazes, quanto menos visíveis 


se tomam. É esse ato da vida do Estado que Gramsci busca elucidar. e 


A conceituação de Estado gramsciana estabelecendo a distinção entre sociedade civil e 
sociedade política, deve ser entendida a partir do exercício da hegemonia por um grupo social 


sobre o conjunto da sociedade nacional, através das instituições ditas privadas (as instituições 
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da sociedade civil), como a igreja, o sindicato, a escola etc. Uma determinada classe social 
pode tomar-se hegemônica, conquistando o consenso e impondo-se como dirigente, antes 
mesmo da tomada do poder governamental. Após a tomada do poder, mesmo se o detém 


firmemente, o papel dominante não deve fazer perder a função dirigente. 


O que está em discussão é o deslocamento da base histórica do Estado. A sociedade pode 
conservar ou perder a sua hegemonia na luta contra o novo, ou como expressão do novo, para 
destruir as resistências que encontra em seu desenvolvimento. Gramsci constata que a força 
por si só não basta para o exercício do poder. Só é possível exercê-lo se, além das relações de 
força, a classe dominante obtém o consenso dos grupos sociais que lhe estão próximos ou são 


seus aliados. A hegemonia realiza-se dentro de um determinado "bloco histórico”? 


Nesta análise, o Estado não é considerado um instrumento, nem a encarnação de uma classe, 
mas a condensação material e histórica de relações de força, que possibilitam a concretização 


de conjunturas políticas diversas, que levam às diferenciações regionais e locais. 


Pela concepção burguesa a sociedade civil é um elemento fundamental na sua estratégia de 
classe, é o lugar onde se exercitam as liberdades, sendo a principal a liberdade de 
empreendimento, considerada a fonte de todas as outras liberdades. As instituições têm o 
papel ideológico de reprodução da sociedade. As organizações voluntárias, de caráter privado, 
fazem parte da sociedade civil e devem suprir as carências do sistema. O Estado tem as 
funções de fornecer o quadro jurídico que garante a propriedade privada e o livre exercício do 
empreendimento; de assegurar o funcionamento da reprodução social (educação, saúde) e de 


proteger os indivíduos. 


A ética da sociedade civil na concepção burguesa é a do mercado, que pode cumprir da 
melhor maneira possível o papel de regulador universal das atividades entre os homens. 
Portanto, a sociedade civil reproduziria a relação social que assegura a superioridade da classe 


hegemônica, isto é, da burguesia. 





3 MACCIOCHI, M. Op. cit., pp. 153 e 193. 


“Isto permite canalizar institucionalmente a demanda social de grupos e de classes fragilizadas 
e de fragmentá-las. É fácil cooptar certas organizações voluntárias, religiosas ou laicas, 


sobretudo nas ações de alívio à pobreza. F 


Há, ainda, uma outra concepção ingênua de sociedade civil, que seria a organização dos 
cidadãos que querem o bem e desejam atuar contra as injustiças do mundo. Dela podem fazer 
parte os grupos fragilizados, as Organizações Não Governamentais (ONGs), o setor não 
mercantil da economia e as instituições de interesse comum, educativas, de saúde e 
filantrópicas. Seria uma espécie de ferceiro setor, funcionando ao lado do Estado. Embora 
correspondam a necessidades verdadeiras, essa concepção não leva a uma outra ordenação 
das relações sociais, pois não se reconhece a existência de relações sociais criadas pelo 
capitalismo e cuja reprodução é indispensável à sua manutenção, não produzindo, portanto, 
uma crítica a respeito da lógica do capitalismo. Nesse sentido, as suas práticas são ineficazes, 
reencontrando facilmente as concepções burguesas de sociedade civil, podendo ser cooptadas 


pelas empresas transnacionais ou por instituições como o Banco Mundial ou o FMI. 


Há, ainda, a concepção popular de sociedade civil. A chamada sociedade civil de baixo, 
representando os grupos sociais mais desfavorecidos ou oprimidos. Para esta concepção a 
sociedade é entendida através das relações sociais que produzem as desigualdades. As 
instituições e organizações existentes na sociedade podem representar interesses de classes 
divergentes. Os grupos dominantes, por exemplo, agem mundialmente, utilizando os Estados 
para controlar as populações e a sociedade civil. Isto pode ser feito através de limitações dos 
fluxos imigratórios provenientes de países pobres para os mais ricos, ou dos apoios aos 
tratados de livre mercado, às privatizações da seguridade social e dos serviços de saúde, às 
reformas jurídicas do ensino, à diminuição de subsídios para a pesquisa social e de apoio às 


organizações populares, à imposição de tutela sobre as ONGs etc. 


Esta sociedade civil de baixo está na base das resistências que se organizam atualmente e 


que se mundializam. Luta pela cidadania para aqueles que foram dela excluídos. 
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Boaventura Santos” é de opinião que, contemporaneamente, a sociedade civil parece estar, 
por toda parte, a reemergir do jugo do Estado e a autonomizar-se em relação a ele, 


capacitando-se para o desempenho de funções que antes estavam confiadas ao Estado. 


É delegada à sociedade civil a organização dos novos movimentos sociais (ecológicos, 
antinucleares, pacifistas, feministas). Seria uma sociedade civil pós-burguesa e antimaterialista. 
Esta última concepção de sociedade civil não foi pensada através da distinção Estado/ 
sociedade civil tal como esta se constitui historicamente. O fortalecimento da sociedade civil 
contemporaneamente faz parte, para este autor, do reajustamento estrutural das funções do 


Estado. 


Pergunta como foi possível a noção do “econômico” como um domínio separado e autônomo e 
das correspondentes noções do “político” e do “jurídico” como atributos exclusivos do Estado? 
Discute que no capitalismo o trabalho necessário e o sobretrabalho reproduzem-se por si, na 
esfera privada da fábrica. Parece assim que, não compete ao Estado e a política lidar com as 
relações de produção que seria uma questão econômica e privada entre indivíduos privados 


dentro da sociedade civil. 


Esta seria a origem da concepção liberal de separação entre Estado e sociedade civil. Para 
ele, a separação entre o político e o econômico permitiu, por um lado, a naturalização da 
exploração econômica capitalista. Através do Estado, com a concessão de direitos cívicos e 
políticos, pode-se realizar o ideal democrático de participação popular com a consequente 


universalização da cidadania.” 


Movimentos sociais nas regiões metropolitanas e sociedade civil 


É nas metrópoles e nas cidades que gravitam ao seu redor que os movimentos sociais urbanos 


têm mais possibilidades de organização. Vejamos historicamente porquê. 


A importância da Igreja Católica 
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Durante a ditadura militar, a institucionalidade organizativa da Igreja Católica, através de sua 
ala progressista, ligada à Teologia da Libertação, foi fundamental para criar condições para a 
realização de reuniões dos movimentos populares que ocorriam, principalmente nas 
metrópoles, nos seus bairros mais periféricos. A cessão dos salões paroquiais para isso e o 


apoio espiritual e político para as camadas populares urbanas foram decisivos. 


A ação bhasista da Igreja, conforme analisado por Ana Maria Doimo”, baseava-se na ação 
direta, a partir do cotidiano das camadas populares. A luta fundamentava-se na garantia dos 
direitos elementares dos cidadãos: posse, abrigo, proteção - de acordo com as teses 


defendidas pelo Concílio Vaticano Il. 


Mesmo anteriormente, no início dos anos 60, a encíclica Mater et Magistra pregava a 
“autonomia” da sociedade em relação ao Estado e a necessidade de se criarem “corpos e 
organismos intermediários” para revitalizar a sociedade civil, através do estímulo à participação 
e à autodeterminação. Com a encíclica Populorium Progressio estas posições da Igreja foram 
reafirmadas e a CNBB (Conferência Nacional dos Bispos Brasileiros) teve um papel 
fundamental ao criar as Comissões Justiça e Paz e ao fundar instituições autônomas como o 


“CIMI” (Conselho Indigenista missionário) e o “CPT” (Comissão Pastoral da Terra). 


“A idéia do jpovo como sujeito de sua própria história” ganha, pois, cada vez mais corpo e 
tudo convergia para (...) a capacidade de auto-organização popular no sentido de engendtrar, 


por si mesma, os elementos portadores do futuro. x 


É importante destacar que o trabalho da Igreja não se restringe às ações de apoio de ordem 
espiritual e prática, com as assessorias técnicas e jurídicas, mas também há a preocupação em 
aprofundar o conhecimento teórico da sociedade. O reconhecimento, por parte da Igreja, da 
importância que os problemas urbanos assumiam no cotidiano dos moradores das cidades faz 
com que a Arquidiocese de São Paulo encomendasse um importante e muito bem elaborado 


estudo sobre a cidade de São Paulo — São Paulo 1975: crescimento e pobreza (Camargo et 
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alii, 1976) — elaborado pelo CEBRAP (Centro Brasileiro de Análise e Planejamento), mediante 


convênio com a Comissão Justiça e Paz. 


“Descobrir o direito da gente”: esta era a palavra de ordem com a qual os agentes pastorais 
faziam um trabalho missionário de cristãos junto aos oprimidos, o que levou os movimentos 


populares mais dinâmicos e representativos a se ligarem à Igreja Católica. 


Em 1979, a Igreja ligou-se ao Movimento de Defesa do Favelado (MDF) que surgiu no ABC 
Paulista, mais especificamente em Santo André, logo se estendendo pela área metropolitana. 
Gradativamente esse movimento adquiriu caráter nacional, contribuindo na luta pela Reforma 
Urbana, através da colaboração na execução da proposta popular entregue em Brasília para o 


Congresso Constituinte. 


Mas, mesmo com o surgimento de outros grupos e novas lideranças, a Igreja continuou tendo 
uma forte inserção nos movimentos sociais. A CNBB'º, por exemplo, vai analisar as 
características do crescimento metropolitano vinculado ao processo de concentração de terras 
e de rendas, com um posicionamento pela luta por moradia como de direito e por justiça social, 


explicitando-se a chamada função social da propriedade." 


A Igreja Católica, através das comissões de Justiça e Paz, Pastoral da Terra, Pastoral de 
Favelas, Centros de Defesa dos Direitos Humanos e das Comunidades Eclesiais de Base 
(CEBs) passou a apoiar diversas formas de organização e mobilização popular, realizando a 


ação evangelizadora junto aos pobres na luta contra as injustiças sociais. '? 


Posteriormente, principalmente a partir da década de 1990, os vínculos entre os movimentos 
populares e a Igreja começam a diminuir, sendo que muitos deles romperam-se devido ao 
excesso de controle exercido pela mesma, bem como pelos novos rumos da ação 
evangelizadora (liderada pelos carismáticos) ditados pela posição mais conservadora emanada 
de Roma, que se traduz até em perseguições aos membros mais progressistas do clero, como 


por exemplo o Padre Leonardo Boff. 
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O crescimento dos movimentos populares e o aprofundamento da luta, impunham novas 
práxis, tornando superadas aquelas impostas pela Igreja, o que também contribuiu para a 


desarticulação do trabalho pastoral da Igreja: 


“Tendo desempenhado um papel! importante em alguns países, os movimentos dos cristãos de 
esquerda ou a Igreja dos pobres foram, durante o mais recente período do neoliberalismo, 
objeto de forte repressão eclesiástica. As comunidades de base diminuíram de importância, 
principalmente por falta de espaço na lgreja Católica.(...) A crescente importância dos 
movimentos conservadores, no interior do catolicismo, oculta uma ação que, apesar de 


marginalizada, não parou de existir. Es 


A participação dos partidos políticos 


A articulação entre movimentos populares e partidos políticos não é, necessariamente, direta. 
Para alguns, o partido é mais importante que o movimento e tem como tarefa a 
conscientização dos participantes dos diversos movimentos. É o que se chama de atrelamento, 
aparelhamento ou instrumentalização do movimento: usa-se o movimento para ganhar adeptos 


para a causa ou membros e eleitores para o partido. 


Para outros, o movimento deve ser autônomo em relação aos partidos, articulando-se 


estrategicamente a eles, sendo que a consciência se adquire na luta cotidiana. 


Em geral, a vinculação com os movimentos concretos ocorre via assessorias políticas e 
técnicas. Não raro, em um mesmo movimento concreto encontrava-se a concomitância da 
atuação dos partidos políticos (às vezes mais de um) e da Igreja Católica, com disputas pela 
liderança ideológica do movimento, procurando-se envolver as lideranças locais com este ou 
aquele Partido ou com aquela determinada ala da Igreja, estabelecendo-se o campo ideológico 


a partir do qual iam se definindo as estratégias da luta. 
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Em um primeiro momento, na década de 1980, os movimentos populares no Brasil fundiram-se 
aos partidos da oposição com propostas políticas contra o regime ditatorial — o denominador 


comum era a luta pela redemocratização da sociedade." 


A idéia de formação de um partido político que representasse o interesse dos trabalhadores e 
dos movimentos populares foi propiciada pelo processo de interação entre os movimentos 
populares e os sindicatos, iniciada com apoio dos movimentos populares e dos setores 
progressistas da Igreja à greve dos metalúrgicos do ABC paulista. O sindicalismo portador, até 
então, de um discurso hostil à Igreja, começou a perceber nela uma aliada. A construção 
partidária precisava romper com o ponto de vista que defendia “a organização autônoma e 


independente” dos movimentos populares. 


No meio intelectual crescia a idéia da necessidade de um partido articulado aos movimentos 
sociais e que fosse suficientemente democrático para abrigar diversos tipos de interesses. Para 
isso, foi fundamental a articulação feita por Frei Betto!” entre o mundo sindical e o mundo 
popular no sentido de viabilizar a idéia de criação de um partido com as características já 
mencionadas. Não é necessário dizer que o local mais propício para este tipo de fermentação 
é a Região Metropolitana. Não por acaso foi o ABC Paulista o nascedouro do partido articulado 


ao movimento sindical e aos movimentos sociais urbanos. 


Foi criada uma espécie de Organização Não Governamental (ONG), a Articulação Nacional de 
Movimentos Populares e Sindical! - a ANAMPOS - com o objetivo de congregar o popular e o 
sindical em uma mesma entidade formal. Mas esta idéia não frutificou. Um dos motivos foi o 
descompasso entre os dois movimentos: o movimento sindical, institucionalmente consolidado 


e o movimento popular, refratário a qualquer institucionalização. 


Depois da formação do Partido dos Trabalhadores e, principalmente, depois da vitória eleitoral 
desse Partido, em 1988, em diversos municípios do país, surgiu a questão da atuação e da 


vinculação dos movimentos populares junto aos governos eleitos. Em várias Prefeituras foram 
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formados Conselhos Populares com o objetivo de “governar com a participação popular”. A 
democracia política seria assim contemplada por uma rede organizada de movimentos 
populares. Os conselhos populares deveriam ter autonomia com relação aos partidos políticos 
e seriam vinculados aos movimentos populares. Estes Conselhos foram implementados em 
Campinas (administração do Jacó Bittar, então do PT) e em São Paulo (administração de Luísa 


Erundina, também do PT, na época) 'º. 


Estas propostas não frutificaram porque não foi percebido que o espaço da política não pode 
ser um mero prolongamento dos movimentos sociais, pois com isso apenas se troca o velho 
clientelismo, pelo corporativismo movimentalista que decidirá de acordo com seus interesses 


particulares a distribuição seletiva dos bens públicos. 


O espaço da política e da administração pública é regido por um conjunto de regras 
consensualmente aceitas e pela negociação política das diferenças, enquanto que o espaço 
dos movimentos sociais é informal, regido por lealdades pessoais, solidariedade e consenso, 
além do que, para estes movimentos, a questão da democracia e da igualdade é tratada muitas 
vezes de forma mitificada, isto é, por trás da “participação entre iguais”, há o estabelecimento 


de hierarquias, privilégios e mesmo autoritarismo”. 


Na relação entre o poder público e os movimentos sociais pode também acontecer a tentativa 
de cooptação ou de desestabilização. No município de São Paulo o poder público local, 
tentando cooptar as lideranças das favelas criou, em 1983, na Câmara Municipal, uma 
“Comissão Especial de Melhoria de Vida ns Favelas” (CEI de Favelas), que deu origem ao 
Conselho Coordenador de Favelas — CORAFASP — com o objetivo de trabalhar com as 


lideranças dos favelados. 


Paralelamente, foi formada uma Comissão Especial de Inquérito de Habitação, sob a 
presidência de Luíza Erundina, então vereadora do PT. Foram retomadas as questões 
levantadas pelos movimentos populares e incluídas na proposta de Iniciativa Popular sobre a 


Reforma Urbana que resumidamente eram: baixar o preço da terra urbana em São Paulo; 
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através da atualização do valor venal; criar um IPTU progressivo sobre terrenos vazios; criar 
leis para impor aos proprietários uma destinação social aos terrenos; propor um plano diretor, 
promover a construção de habitações populares em áreas urbanizadas; ocupar com 
loteamentos públicos e privados, as terras vazias já com infraestrutura; reconhecimento do 
direito de posse aos ocupantes sem terra; controlar e orientar os investimentos públicos para o 


atendimento de necessidades sociais. 


É importante ressaltar que a CEI de Habitação não propôs nenhum mecanismo de interferência 
nos movimentos populares, como fez o CORAFASP, respeitando o princípio de autonomia dos 


movimentos populares, que não aceitavam vínculos partidários, pelo menos explicitamente 'º. 


Na verdade, o que ocorreu foi que, com o fim do regime militar, os movimentos populares 
passaram a encontrar um outro tipo de dificuldade: as diferenças ideológicas explicitaram-se e 


demarcaram também as diferentes propostas e estratégias para o encaminhamento das lutas. 


Sendo permanente a tensão entre movimentos e partidos, a perda da unidade de objetivos 
levou à fragmentação do movimento popular. Dois projetos políticos ficaram bastante nítidos: o 
primeiro, partindo dos próprios movimentos, de conteúdo transformador, e outro, de caráter 
reformista, partindo do Estado e de certas alas do movimento popular articuladas aos setores 


que ascenderam ao poder. 


Além disso, um mesmo movimento, com o mesmo perfil de participantes, pode optar por 
diferentes encaminhamentos ou estratégias, dependendo da conjuntura que está vivenciando. 
Assim um mesmo grupo social consegue, em um determinado momento, deslegitimar a 
autoridade pública, ou luta para conquistar maiores níveis da integração social pelo acesso a 
bens e serviços. Em sistemas políticos autoritários pode contestar o sistema político vigente e 
em regimes mais democráticos, em que o sistema político é mais sensível às reivindicações, 


pode assumir formas da participação mais institucionalizadas. 


Ainda nesse período, dentre os vários movimentos surgidos alguns eram mais vinculados à 


Igreja Católica e outros ao Partido dos Trabalhadores (PT). São movimentos de moradores de 
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favelas que não aceitam a remoção das mesmas, propondo a sua urbanização; a concessão 
do direito real de uso, sem pagamento de impostos, por 90 anos, em favelas localizadas em 


áreas públicas e usucapião urbano para as favelas localizadas em áreas particulares. 1 


O partido que mais se envolveu com os movimentos populares nesse período, através de sua 
militância foi o Partido dos Trabalhadores. Considerava que os movimentos populares 
proporcionavam saldos organizativos e políticos, sendo que as experiências dos trabalhadores 
organizados em suas entidades de classe e nas associações por local de moradia e calcadas 
na realidade lhes davam não apenas condições de luta, mas de participação nas decisões. 
Partia do princípio de uma única luta — a sindical e a popular - pois o que os trabalhadores 
podiam ganhar com as suas vitórias sindicais podiam perder na hora de consumir os bens e 


serviços. 


De qualquer forma, ocorreu, nesse período, um alargamento da esfera do político, embora 
algumas lideranças dos movimentos populares urbanos comecem a questionar as vinculações 
às estruturas partidárias, embora “todos os movimentos urbanos têm sua articulações 
partidárias”. Mesmo que os vínculos formais com os partidos não sejam explícitos, há um 


processo da luta interna pelo controle dos movimentos.” 


As Organizações Não Governamentais: a formação de redes sociais 


Ana Maria Doimo,? considera que a partir do desenvolvimento das ações específicas de cada 
um dos movimentos sociais vão se concretizando redes sociais, através das quais circulam as 
informações. É assim que concretamente vão sendo formadas as ONGs, constituídas no 
processo de interação entre os diversos grupos e instituições. Embora as ONGs não sejam 
especificamente movimentos urbanos — tendo, em muitos casos, um caráter mais amplo, de 


lutas no campo da política, contra a repressão, por exemplo, do final do período militar, ou em 
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defesa do meio-ambiente ou de direitos considerados universais - muitas delas se originam de 
movimentos urbanos ou foram criadas em função de demandas relacionadas ao modo de vida 


urbano, principalmente nas regiões metropolitanas. 


As ONGs atuam por fora dos canais convencionais de participação política, possuem uma base 
social dispersa e indefinida, formada por pessoas dispostas à participar de movimentos 


reivindicativos e de solidariedade. 


É a partir da década de 90 que elas proliferam em todo o país, criadas para lutar contra os 
mais variados problemas sociais, econômicos e ambientais. Ou ainda são criadas para 
congregar pessoas e organizar a atuação das mesmas em uma determinada linha temática ou 
em um determinado lugar, muitas vezes realizando trabalhos de caráter assistencialista, como 
as associações do tipo Rotary e Lion's Club. Algumas ONGs mais avançadas, contudo, 
procuram praticar a solidariedade e não simplesmente o assistencialismo, através do qual as 


pessoas são vistas como objeto e não sujeito da ação. o 


As ONGs, no Brasil, beneficiam-se de uma legislação que lhes concedem isenções tributárias, 
justamente por serem consideradas de interesse público e social e também recebem doações 
ou aplicações de recursos financeiros, provenientes na maioria das vezes do exterior, em prol 


de determinadas causas consideradas sociais. 


Inicialmente, surgiram pela necessidade de contestação ao regime militar e estabeleceram-se 
de forma autônoma, longe das grandes instituições políticas. Muitas foram adquirindo 
visibilidade ao longo dos anos. Outras aparecem e desaparecem com relativa facilidade, 


dependendo da natureza dos projetos que implementam. 


Caracterizam-se por uma atuação pulverizada, não ficando claro quais são as fontes de 
sustentação de inúmeras delas e as redes de interconexão. A partir dos anos 90, vão ficando 
mais visíveis, tentando superar a chamada “síndrome da clandestinidade” que marcara seus 


primeiros anos, com a criação de associações formais, como a ABONG — Associação Brasileira 





E Associações filantrópicas tradicionais como estas existem há muitas décadas e, portanto são 
anteriores à legislação das ONGs. Tiveram, portanto, que se adaptar à nova legislação que diz 
respeito também às atividades de filantropia. 


de ONGs, fundada em 1991. Até o final dos anos 80, a maioria delas enquadrava-se nas 


atividades de “assessoria”, através de “relação direta com a base”. 


Muitas foram criadas para atuação no movimento popular, inicialmente vinculadas à ala 
progressista da Igreja e ao ecumenismo, com ramificações em escalas local, nacional e 
internacional, estabelecendo redes sociais através da interação entre lutas específicas, como 
contra a alta do custo de vida, por creches, por transportes coletivos eficientes, pela saúde, por 


saneamento básico e por moradia. 


Ainda durante os anos de regime ditatorial é formada uma rede de solidariedade à distância, o 
Serviço de Intercâmbio Nacional (SIN), originário do Centro de Direitos Humanos, que era 
acionada sempre que uma rede social local estivesse em dificuldades, devido à repressão ou 


pela omissão do Estado. 


As redes do movimento popular foram surgindo pelas relações interpessoais e pelo 
entrecruzamento de grupos com natureza e funções distintas, realizando encontros entre 
membros das redes locais e cursos sobre desenvolvimento pessoal para aprimorar a 
comunicação, a auto-confiança, a lealdade para com o grupo e a participar adequadamente em 
associações ou grupos de moradores. Para isso, foram criadas associações como a 
Associação Difusora de Treinamento e Projetos (ADITEPP) e centenas de outras que se 
espalharam pelo país, mantidas através de “projetos”, financiados, muitas vezes, por “agências 


de colaboração internacional” ou simplesmente de ajuda. 


A ADITEPP nos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul e São 
Paulo e o Instituto de Estudos da Religião (ISER), no Rio de Janeiro procuram dar assessoria 
aos movimentos, promover seminários, contatos e intercâmbios com redes locais em torno de 
temas diversos como diversidade cultural, marginalidade e cidadania. O ISER, particularmente, 
incorpora temas como negritude, prostituição, AIDS, feminismo, lixo, judaísmo, islamismo, 


situação carcerária etc. 


Há ainda a preocupação de formação de “agentes” de acordo com os princípios da “educação 


popular” inspirada no método desenvolvido por Paulo Freire e das pastorais da igreja 


progressista. O Centro Ecumênico de Serviços, Evangelização e Educação Popular (CESEP) 
destaca-se na atuação de “formação de formadores”, recrutando os seus “alunos” através da 
rede ecumênica para cursos em torno de 4 eixos: bíblico, teológico, pastoral e a relação entre 
Igreja e sociedade. A cúpula da Igreja progressista faz parte de seu corpo de conselheiros, o 


que lhe confere grande respaldo moral. 


Além das redes de intermediação de projetos, há mais 4 tipos de redes temáticas: de produção 
de saber técnico-competente, de recursos comunicacionais, de memória ativa e de 


solidariedade à distância. 


A origem das ONGs ligadas ao campo científico pode ser explicada pelas dificuldades do 
exercício da pesquisa e da crítica social dentro das principais universidades brasileiras, durante 
o período da ditadura militar. Renomados intelectuais foram obrigados a realizar as suas 
pesquisas fora do âmbito universitário, já que, alguns, foram aposentados compulsoriamente 
pelo regime militar e outros foram impedidos de contratação. Esta é a origem do Centro 
Brasileiro de Análise e Planejamento (CEBRAP), do Centro de Estudos de Cultura 
Contemporânea (CEDEC), do Instituto Brasileiro de Análises Sócio-Econômica (IBASE) e do 


Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas Sociais (POLIS). 


Por um convênio estabelecido entre o CEBRAP e a Comissão de Justiça e Paz (CJP) foram 
produzidos 3 livros que reconhecidamente forneceram importantes e preciosos subsídios para 
os Movimentos Populares: São Paulo 1975: crescimento e pobreza (Camargo et alii, 1976), 
São Paulo: O povo em movimento (Singer & Brant, 1980) e São Paulo: trabalhar e viver (Brant, 


1989). 


Muitos dos pesquisadores destes centros eram militantes anônimos, fato compreensível 
durante o período em que predominavam as práticas repressivas. Mesmo depois da abertura 
política o anonimato continua sendo praticado, agora associado à natureza privada destas 


instituições ou à crise de referências que atingiu a própria esquerda. 


O IBASE, de acordo com a orientação de um de seus fundadores, o sociólogo Herbert de 


Souza — Betinho - é um exemplo de organização que assessorava os movimentos procurando 


não impor o seu pensamento e não participar de suas decisões políticas. Entretanto, muitas 
outras ONGs não estabeleceram este tipo de relação, de respeito à autonomia de cada 


movimento social. 


Assim, vão surgindo novas redes mais abrangentes formadas por membros de redes 
específicas, que vão atuar de acordo com diretrizes gerais estabelecidas em situações 
conjunturais, como por exemplo: durante a reforma partidária de 1979-1980 e durante o 
Congresso Constituinte, entre 1985-1987, quando se articularam ONGs em escala nacional 
como a Coordenadoria Ecumênica de Serviço (CESE), o Movimento Nacional de Direitos 
Humanos (MNDH), a Articulação Nacional do Solo Urbano (ANSUR) e o Instituto Brasileiro de 


Desenvolvimento (IBRADES). 


Com isso, conseguiu-se mobilizar os movimentos populares locais refratários à participação 
política institucional, estimulando-os a contribuir na organização de emendas populares aos 
projetos da nova Constituição. Os movimentos de Mulheres do Campo e da Cidade, de 
Crianças, de Negros, das Lavadeiras, dos Trabalhadores Urbanos, de Moradia e outros, 
reunidos por temas (saúde, moradia, trabalho, educação, direitos humanos, igreja) organizaram 


as suas reivindicações para serem levadas à Assembléia Nacional Constituinte. 


Dilemas contemporâneos 


No atual estágio de mundialização da economia capitalista, evidencia-se o caráter hegemônico 
das empresas transnacionais, e as fronteiras deixam de ser uma barreira para as relações 
econômicas. Esta nova dinâmica de funcionamento das empresas permite que se formule 


perguntas em relação ao destino do Estado-nação, na contemporaneidade.? 


Tradicionalmente, o setor estatal auxilia o setor privado através da concessão de subsídios, 
liberações de impostos e taxas ou ainda promovendo privatizações de empresas públicas que 
podem ocorrer de acordo com critérios facilitadores para o grande capital, definidos pelo 
Estado. Com isso, muitos dos serviços públicos (principalmente na área de infraestrutura) que 


tradicionalmente eram oferecidos pelo Estado, tornaram-se responsabilidades de empresas 
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particulares, passando a ser administrados pela ótica do lucro e não pela do atendimento das 


necessidades sociais não-mercantis. 


A conscientização a respeito de direitos sociais não garantidos pode criar as possibilidades 
para se lutar por eles, levando à uma maior inserção da sociedade no setor estatal — a 
socialização da política, que pressiona para mudanças na orientação das políticas públicas. O 
seu oposto, isto é, contentar-se com a garantia de direitos individuais representa a manutenção 


do status quo, ou seja, não há perspectivas para mudanças sociais. 


Os direitos individuais são aqueles considerados fundamentais — relacionados à cidadania 
cívica e política na democracia representativa (direito à propriedade, igualdade perante a lei, 
direito de ir e vir, direito de expressão, livre-escolha, votar e ser votado). Sem dúvida, são 
importantes, e caracterizam a sociedade efetivamente democrática. São a garantia de uma 
sociedade burguesa separada do Estado — de acordo com os ideais liberais das revoluções 
burguesas do século VXIIl. É através da luta por direitos sociais — relacionados à cidadania 
social — que a sociedade penetra no Estado, procurando: conhecê-lo, controlá-lo e interferir na 
sua estrutura administrativa, nos seus processos de legitimação e regulação, nas suas 
prioridades e objetivos. aa partir da transformação da questão social em questão de direito 


que ocorre a integração do Estado com a sociedade civil. 


As contradições urbanas 


O aprofundamento das contradições urbanas pode acirrar as pressões exercidas pelas 
camadas populares contra o Estado. Contudo, isso não significa que elas estejam, por si só, na 
origem dos movimentos sociais. A relação não é linear ou mecânica, se assim o fosse, toda 
situação de carência de serviços, de bens ou de infraestrutura geraria uma reação de pressão 
que poderia, no limite, conduzir a transformações sociais. Graves problemas urbanos sempre 
existiram. Em muitos países latino-americanos de desenvolvimento industrial igualmente tardio 


o processo de crescimento econômico não foi acompanhado de desenvolvimento social, e 
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consequentemente, urbano. Em alguns casos, como em São Paulo ou Bogotá a situação 


piorou a partir da década de 50. 


O conceito espoliação urbana, baseado na não acessibilidade aos serviços de consumo 
coletivo, devido à precariedade ou inexistência dos mesmos, fornece subsídios importantes 
para a análise e para a própria organização dos movimentos sociais. As experiências de 
exclusão social vivenciadas no cotidiano e relacionadas à exploração do trabalhador podem 


propiciar as condições para a eclosão desses movimentos. 


A exploração do trabalho e a espoliação urbana só por razões de facilidade analítica podem ser 
tratadas separadamente, pois só formalmente é que estão separadas as “esferas” da produção 
e da reprodução da força de trabalho. No entanto, os movimentos para a conquista de 
melhorias urbanas não devem ser interpretados como mero apêndice dos conflitos do mundo 


do trabalho. 


Por outro lado, as lutas urbanas não podem permanecer isoladas no âmbito da acessibilidade 
aos bens de consumo coletivo, acesso à terra ou à habitação. É preciso relacioná-las à 
pauperização proveniente das relações de trabalho. São situações que se encontram e desse 


encontro pode ocorrer a fusão de conílitos e de reivindicações. 


Com relação às experiências, vale a pena frisar que não se trata de mera somatória de 
experiências anteriores. as lutas do passado são referencias importantes, mas o presente 
apresenta algo de novo quando se redefinem as forças sociais, gerando espaços para 


desdobramentos futuros. 


A espoliação urbana como fator desencadeador de movimentos sociais, não deve vê ser vista 
simplesmente como um aguçamento da dilapidação da força de trabalho. Isto, embora seja 
verdadeiro, não permite atrelar as lutas sociais à precariedade nas condições de vida. Parece 
analiticamente, ser mais promissor indagar o significado que esta materialidade tem para os 


múltiplos atores que se enfrentam na arena social. ia 
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A espoliação urbana só pode ser entendida como produto histórico, que ao se alimentar de um 
sentimento coletivo de exclusão, transcende a lógica relacionada pura e simplesmente à 
expansão do capitalismo, e produz uma percepção de que algo está faltando e é socialmente 
necessário. Com isto temos a revalorização da “subjetividade social”. As vivências e as 
interpretações de situações concretas, propiciam que os movimentos sociais formulem um 
discurso carregado de simbologia, com o uso de palavras como injustiça, indignidade, ou 


imoralidade para se referir à espoliação urbana. 


A produção da segregação socioespacial 


A segregação socioespacial pode exemplificar bem esta discussão — a da transformação da 
questão social em questão de direito. Uma política urbana para ser eficiente em relação a seus 
objetivos sociais dever alterar os mecanismos da dinâmica especulativa responsável pela 
escassez social da terra urbanizada. Através da produção elitizada, o capital imobiliário produz 
e vende a escassez. A segregação socioespacial é, assim, gerada pela disputa por espaços da 


cidade, aqueles onde as condições urbanas de vida são melhores, serão os mais caros. 


As formas de produção do espaço urbano conferem uma extrema complexidade à essa 
problemática. A política da escassez social da terra é produzida pela lógica fundiária e 
relaciona-se à venda da diferenciação material e simbólica do espaço urbano, baseadas na 
existência de uma profunda desigualdade social, aprofundada com o encarecimento da terra e 


da moradia. 


A manutenção de um modelo de desenvolvimento concentrador de renda abre as 
possibilidades de novas frentes de luta, como aquelas pelo direito ao espaço geográfico ou à 
cidade, tendo em vista que o poder público realiza intervenções de acordo com os interesses 
dos grupos hegemônicos. Portanto, não vão ser priorizados investimentos sociais e não se 
implementarão políticas públicas, conforme as necessidades sociais e em áreas essenciais 


como saúde, saneamento, educação, habitação e transporte. O poder público tende a 
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reproduzir um modelo de gestão centralizador e tecnocrático, que privilegia o atendimento a 


setores detentores de poder econômico, especialmente o capital imobiliário.” 


O espaço urbano produzido por este modelo concentrador, guarda as marcas da exploração 
da força de trabalho e da não fixação de uma efetiva política social. Os discursos de 
necessidade de modernização ou de ajustes econômicos macro-estruturais (exigidos pelo FMI 
e pelo banco Mundial) tentam justificar as opções políticas para o país, em detrimento do 


social. Há décadas que o discurso é invariavelmente o mesmo: “- é preciso 'sanear a 
economia, debelar a inflação, equilibrar as contas, crescer economicamente falando... - E o 
social? - Bem, depois de todos estes problemas resolvidos, o desenvolvimento social ocorrerá, 
naturalmente...”. Sintetizando, no auge do período da ditadura militar ouvíamos: “primeiro, é 


preciso crescer o bolo, para depois repartí-lo entre a população”, em outras palavras: “tenham 


paciência que o sacrifício será recompensado no futuro”. 


Trinta anos depois, continuamos a ouvir os mesmos discursos. Talvez porque, uma das 
tendências marcantes desta fase contemporânea seja a redução progressiva da parcela da 
economia controlada de dentro do país. O comando externo é cada vez maior em virtude da 
ampliação do campo de ação das transnacionais, e o Estado precisar desenvolver pesados 


esforços para contrariar essa influência desagregadora.*” 


O que está em questão, portanto, é se e como o Estado pode reverter estas tendências; se o 
poder público quer ou não, é outra questão. Sem dúvida, vontade política é importante, mas 
não é o suficiente. É necessário o envolvimento da sociedade civil em um projeto de 


modificação radical da realidade social. 


O exercício do direito de propriedade deveria estar condicionado ao interesse social no uso de 
imóveis urbanos e subordinado ao princípio do estado de necessidade. É socialmente 


necessário que se imponha limitações ao direito de propriedade e ao uso do solo. A análise 
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histórica de como se constituiu a propriedade privada da terra em nosso país reforça o 


argumento a respeito de se limitar este direito. 


Estas não são reivindicações novas. A reforma urbana não é um projeto recente em nosso 
país. Fez parte do programa de reformas de base da década de 50. Nesta época, já se discutia 
que a solução para o problema da moradia vinculava-se à necessidade de se colocar em 
prática um planejamento territorial. Entretanto, é na década de 80, com a entrada em cena dos 
movimentos sociais, que se avança na tomada de consciência de que a responsabilidade pelas 
políticas públicas não é apenas competência do Estado. Além disso, com a democratização do 
país, abriu-se a possibilidade de controle da ação estatal por parte da sociedade civil. O 
processo é de rompimento com a visão instrumental do Estado, a partir de seu entendimento 


enquanto articulação de relações de forças sociais e territoriais. 


A intensificação das ocupações e posses de terras vazias e ociosas sem nenhuma utilização 
social, quer sejam públicas ou privadas, pela população de baixa renda, contestaram a ordem 


natural não legítima sobre o direito de propriedade. * 


A articulação entre Estado e sociedade civil — isto é, o Estado ampliado, "locus" privilegiado da 
luta entre diferentes concepções de mundo e interesses sociais - abre novos desafios para os 


movimentos sociais, que passam a atuar e influir para a formulação de políticas globais. 


O poder público dispõe de vários instrumentos com a reforma urbana, disciplinando o regime 
de propriedade, intervindo para que o exercício desse direito esteja voltado para beneficiar a 


coletividade, com base no princípio da função social da propriedade. 


Desde que seja para a construção de condições dignas de vida, garantindo os direitos 
fundamentais do morador da cidade a reforma urbana pode contribuir para a efetivação da 
cidadania. O que só acontecerá com a execução de uma política urbana comprometida em 
assegurar a todo o cidadão condições de vida digna e justiça social. A execução desta política 


urbana dependerá de como evoluirão as relações entre poder público e sociedade-civil. 
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As mudanças recentes na ordem mundial agravaram ainda mais a situação do país junto ao 
sistema financeiro internacional. A forma subordinada de inserção do país nesta ordem tem 
dificultado as relações entre o poder público e os movimentos sociais. As políticas econômicas 
impostas impossibilitaram que sucessivos governos pudessem efetivamente atender as 
reivindicações de movimentos que vão assim se enfraquecendo, conscientes talvez das 
impossibilidades econômicas relacionadas às limitações políticas. Outras questões colocadas 
pela nova ordem acabam tornando-se mais prementes — como a manutenção de um emprego 


ou a luta para se conseguir um. 


Para que o Estado possa reverter as tendências apontadas é necessário saber: primeiro se o 
poder público pode intervir na direção desejada pelo sistema capitalista internacional! sem 
aguçar as contradições intemas; segundo, se, intervindo nessa direção, não vai a prazo médio 


ou longo levar a resultados opostos à sua intenção.” 


Estas afirmações ajudam a esclarecer como as transformações espaciais ocorrem a partir de 
determinadas tendências produzidas pela sociedade. As opções feitas dependem das relações 
entre a sociedade política e a sociedade civil. Num regime em que a democracia encontra-se 
fortalecida, as transformações espaciais são frutos desta relação dialética, fruto do exercício da 
cidadania em uma democracia renovada, como diz Henri Lefebvre. Porém, quando a 
democracia não se encontra fortalecida, a luta desenvolve-se em outro nível; luta-se pela 
conquista de direitos e espaços, o que é mais difícil e penoso - na verdade luta-se para a 
conquista e respeito de direitos que a sociedade burguesa já consagrou. A luta pela 
sobrevivência passa a ser prioritária e nessas condições de acirramento das contradições 
urbanas ao mesmo tempo em que se torna mais difícil exercer a cidadania, amplia-se o 
universo de pessoas aptas a exercê-la e é deste embate que os movimentos sociais podem ou 


não sair fortalecidos. 


A tendência à homogeneização espacial e os contra-poderes 
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caminhos altemativos do desenvolvimento. RATTNER, H. (org.), São Paulo: Brasiliense. 1979, 
p. 154. 


A produção de equipamentos coletivos (estrutura viária, rede de abastecimento de energia 
elétrica, de água, de coleta de esgoto, de telecomunicações, educação, saúde etc) contribui 
para uma certa homogeneização do espaço geográfico, comandada pelo capital financeiro e 
não pode prescindir da ação do Estado. Felix Guatari analisa este processo como sendo de 
“alisamento territorial”, correlato, para ele da chamada “desterritorialização”, que ocorre com as 
transformações de territórios diferenciados em espaços homogêneos, massificados, onde as 
possibilidades de intervenção individual ou de pequenos grupos tornam-se cada vez mais 


restritas.” 


Para Guatari, é na relação entre cidade e equipamentos coletivos que ocorre esse 
“alisamento”. A ação do Estado viabiliza-o através dos fluxos de circulação (de capitais, de 
mercadorias, de pessoas, de informação etc) que ocorrem sobre os sistemas fixos, isto é, que 
ocorrem através dos equipamentos coletivos. A “desterritorialzação” se dá quando os 
equipamentos coletivos propiciam a criação de nós de uma rede de fluxos que cobrem todo o 
espaço, homogeneizando-o e recalcando a possibilidade de criação de territórios individuais e 


diferenciados, dificultando as manifestações de grupos considerados minoritários. 


O “alisamento” pode ser feito por diferentes tecnologias; pelo Estado ou pelos agentes privados 
e de acordo com diferentes concepções estratégicas. Uma forma de “alisa” o território é 
difundir padrões de consumo e de comunicação (tomar Coca-Cola, ir ao "Mc Donald's", ao 


shopping-center, morar no condomínio fechado, assistir à rede Globo, às novelas etc.). 


Trata-se de um fenômeno contemporâneo e significa uma “reterritorialização” artificial: vemos o 
mundo e dele "participamos" através da tela de TV, do pára-brisa do carro, ou das grades do 
condomínio que anulam a iniciativa individual, com uma organização espacial cada vez mais 


"hiper-codificada, sobre-codificada e pré-codificada”. 


A resistência, porém, na análise de Guatari, sempre é possível, criando-se "territórios- 
existênciais" ou micro-territórios, a partir das manifestações contra a dominação, com o desvio 


da finalidade de certos equipamentos por forças internas funcionando como contra-poderes. 





* GUATARI, Félix. Espaço e Poder: a criação de territórios na cidade. In: Espaço & Debates, 
no. 15 1985. 


Considerando uma outra possibilidade de abordagem, essas "forças internas" possibilitariam o 
desenvolvimento de "influências locais", impondo uma certa reorientação à atividade do 


poder. se 


O território para Guatari é próprio do sujeito e da subjetividade que o delimita. É resultado de 
relações de dominação e de insubmissão. As primeiras produzem arquiteturas disciplinares e 
enquadradoras, como as estudadas por Foucault”, já as segundas representam formas 
particulares de apropriação; vivências cotidianas específicas que produzem novas 
territorialidades - perspectiva que não existe na análise de Foucault, na qual o sujeito entra 
numa engrenagem que elimina a sua individualidade. Quando ocorre a possibilidade de 
desenvolver contra-poderes, estes acabam por se enredar também, numa engrenagem 


reprodutora. 


Dentre as vivências cotidianas específicas, Guatari enfatiza alguns movimentos contestatórios, 
que poderíamos chamar de culturais, que surgem nas cidades, como o dos grafiteiros, ou o dos 
rappers, manifestação sócio-cultural mais recente, mas que com certeza representa aquilo que 


o autor chama de manifestações da subjetividade contrariando a ordem dominante. 


A produção de territorialidades novas significa uma nova geografização sob a configuração 
territorial. Uma outra lógica de organização territorial pode se contrapor às formas de 


dominação territorial presentes no espaço urbano, traduzidas na segregação social e espacial. 


Pelo que já vimos, podemos concluir que a ação do Estado não impossibilita o 
desenvolvimento de forças internas que se oponham ao seu poder. Estas forças podem romper 
com a reprodução dos processos de dominação através da formação de uma “contra- 
hegemonia" capaz, em determinados momentos de ocupar o lugar da antiga hegemonia e se 


tornar um modelo cultural "nacional" e de consenso.” 
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